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Reunião de 02/05/2023 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DOIS DE MAIO DE 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 09/2023 

 ________ Aos dois dias do mês de maio, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 15 horas, no Salão Nobre dos Paços 

do Município, encontrando-se presentes: ______________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques. _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ -  Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de José Luís 

Gomes Ramos ___________________________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por José Luís Gomes Ramos, por motivos pessoais. O pedido foi formulado 

por email, datado de 24 de abril de 2023, o qual deu entrada no Município sob o número 

4335, nesse mesmo dia.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

José Luís Gomes Ramos, por motivos pessoais.  ________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal, o Senhor Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, 

portadora do Cartão de Cidadão Cartão de Cidadão número 11132202, válido até 12 de 

dezembro de 2029, residente no Largo das Eiras, n.º 100, 1.º direito, em Minde, 

Freguesia de Minde, Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor José 

Luís Gomes Ramos. ______________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, o Senhor Presidente da Câmara, declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a Ata de Posse, que foi assinada pelo empossando e pelo 

empossado.  _____________________________________________________________  
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 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 17 de abril de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M. S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo 

ref.ª 2023/900.20.200/6 (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Minuta de Contrato de Empréstimo de MLP até 1.600.000€ a celebrar 

com a Caixa Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte e Tramagal. Processo 

2023/350.40.401/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.b – Aquisição de Serviços, em regime de avença, de consultoria no âmbito 

do Projeto “Ouro Líquido” – Estratégia de Promoção e de Apoio à Comercialização de 

Azeite. Emissão de Parecer Prévio Vinculativo. Documento ref.ª 10400/2023. Processo 

ref.ª 2023/400.30.001/30 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.c – Proposta de abertura de procedimentos concursais para constituição de 

relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado e por tempo determinado. Documento ref.ª 

10483/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.200/1 (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.d - Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e Promoção 

da Igualdade de Género no Médio Tejo. Solicitação de Compromisso. Documento ref.ª 

4217/2023. Processo ref.ª 2022/350.10.600/72 (Para deliberação) __________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 15 Orçamento e 15 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 9501/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/17 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 16 Orçamento e 16 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 9965/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/18 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 17 Orçamento e 17 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 10085/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/19 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 06 a 20 de abril de 2023, no valor global de € 

336.741,86. Documento ref.ª 10103/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 06 a 20 

de abril de 2023, no valor global de € 276.226,91. Documento ref.ª 10104/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 06 a 20 de abril de 2023. Documento ref.ª 10105/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.270.793,91 correspondentes 

às autorizações números 1658 a 1933; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €952,50, correspondentes às 

autorizações número 38 a 40 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 06 a 20 de abril de 

2023. Documento ref.ª 10106/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 337.794,92; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 1.251,00 (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL 

 ________ 3.1 - Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à fixação de Médicos/as 

no Concelho de Alcanena – início do procedimento e participação procedimental. 

Documento ref.ª 10438/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/12 (Para deliberação) ____  

 ________ 3.2 – Universidade de Verão 2023. Documento ref.ª 10071/2023. Processo 

ref.ª 2023/750.20.600/4 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.3 - Alcanena Walking Festival. Normas de Inscrição e aceitação da 

arrecadação da receita. Documento ref.ª 9838/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.002/3 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada 01/2022/DPGOM Requalificação do 

Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água ____________________  

 ________ - Despacho de Adjudicação e Aprovação da Minuta de Contrato.  _________  

 ________ Documento ref.ª 10219/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/28 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na 

Praça Marechal Carmona em Alcanena._______________________________________  

 ________ -  Aprovação do Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para a 

fase de Obra (DPSSO) ____________________________________________________   

 ________ - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT.______________________  

 ________ Documento ref.ª 10397/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1498 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Pedido de Prorrogação Graciosa do Prazo da Empreitada. 

Documento ref.ª 10464/2023. Processo 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) _______  

 ________ 5.4 - Rua das Lagoas, Alcanena – Remoção de sinal vertical C15 - 

Estacionamento proibido e respetivo painel adicional. Documento ref.ª 10403/2023. 

Processo ref.ª 2023/100.10.600/6  (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Minuta de Protocolo com a Faculdade de Letras da Universidade de 

Lisboa, tendo em vista o estudo, divulgação e publicação do conhecimento científico 

sobre a Gruta da Marmota. Documento ref.ª 10238/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.500/22 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.2 - Minuta de Protocolo de Colaboração entre a Fundação JMJ - Lisboa 

2023 e o Município para a cedência gratuita de espaços. Documento ref.ª 8204/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.201/7 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 6.3 – Relatório Técnico Final das Sondagens de Diagnóstico em edifício da 

Rua Joaquim de Avelar, n.º 21 e logradouro fronteiro, Alcanena. Documento ref.ª 

10380/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1688 (Para conhecimento) _____________  

 ________ 6.4 - Doação de documentos ao Arquivo Municipal - Município de 

Alcanena. Documento ref.ª 10404/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/5 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Carta Estrutural de Perigosidade de Incêndio Rural. Documento ref.ª 

10636/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.400/2 (Para deliberação) __________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 - Criação do “Regulamento do Programa de Apoio à Esterilização de 

Animais de Companhia’. Documento ref.ª 10004/2023. Processo ref.ª 

2023/650.10.104/20 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 8.2 – Campanha de Vacinação Antirrábica e de Controlo de outras Zoonoses 

2023. Documento ref.ª 3330/2023. Processo ref.ª 2023/700.20.700/2 (Para deliberação) _    

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, solicitou do uso da palavra a Senhora 

Aldina Marques. Informou ter enviado uma carta, entregue no Balcão do Cidadão a 21 

de abril do corrente ano, solicitando a Concessão de Terreno no Cemitério, ao lado do 

seu filho.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que iria inteirar-se do assunto.  ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que ainda seria informada 

sobre o assunto na presente semana. _________________________________________  

 ________  2 – Referiu a falta de limpeza de terreno contíguo à sua propriedade, 

por trás dos Lavadouros Municipais. Informou que todos os anos tinha de solicitar à 

Câmara Municipal para efetuar a limpeza.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que os proprietários tinham 

data-limite de limpeza até 30 de abril de 2023. _________________________________  

 ________ Seguidamente, pelas 15h15, o Senhor Presidente da Câmara questionou 

os Vereadores presentes se tinham alguma questão a colocar no Período Antes da 

Ordem do Dia.  _________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra da Vereadora Marlene Carvalho. Deu 

conhecimento do evento que decorreu no Mercado Municipal de Alcanena, a 1 de maio 

de 2023, Encontro Das Comunidades Migrantes Residentes no Concelho de Alcanena. _   

 ________ Informou ter-se tratado de um exemplo de partilha com a comunidade, 

como oportunidade de se sinalizar interlocutores com as diversas comunidades 

residentes no Concelho.  ___________________________________________________   

 ________ Congratulou-se por todos se terem unido na participação na atividade, num 

contexto de partilha entre culturas. ___________________________________________  
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 ________ Informou que nem todas as comunidades estiveram representadas, mas os 

que participaram perceberam que se tratou de um momento importante e de um ponto 

de partida para algo mais grandioso e histórico para a relação com as comunidades. ____  

 ________ Acrescentou existir um esboço de um conjunto e ações no âmbito do 

acompanhamento à comunidade migrante. Referiu terem sido apresentadas no CLAS - 

Conselho Local de Ação Social e que iriam ser enviadas aos Vereadores para darem, 

igualmente, sugestões.  ____________________________________________________  

 ________ Informou que o projeto tinha sido já iniciado em 2018 e que se iria dar 

continuidade.  ___________________________________________________________  

 ________ 2 – O Vereador Nuno Silva prestou esclarecimentos quanto às questões 

colocadas pelo Vereador Hugo Santarém na última reunião de Câmara, quanto ao 

Relatório e Contas do Município de Alcanena. _________________________________   

 ________ O aumento em 491.000,00€ (quatrocentos e noventa e um mil euros) de 

despesas correntes deveu-se ao aumento principalmente verificado ao nível das despesas 

com pessoal e com aquisições de bens e serviços. Deveu-se, à subida dos ordenados e 

igualmente, ao reforço de recursos humanos na área da proteção civil. ______________   

 ________ O aumento das despesas com a aquisição dos bens de capital deveu-se à 

execução do PPI, com especial relevo em algumas áreas: empreitada do Centro Escolar 

de Minde e Centro Escolar de Alcanena, aquisição de casas para a habitação, 

empreitada de Saneamento e Pavimentação de Covão do Coelho, Vale Alto e 

Carvalheiro, Estádio Municipal de Alcanena, Estrada de Alcanena – Pousados.  _______  

 ________ No respeitante às despesas, informou quanto ao aumento das despesas no 

âmbito da rubrica “Ajudas de custo dos eleitos locais” a denominação não era a mais 

correta, dado que o aumento se deveu, principalmente, aos bombeiros que estiveram em 

formação em Lisboa. Só essa formação custou cerca de 10.000,00€ (dez mil euros) em 

ajudas de custo a bombeiros.  _______________________________________________   

 ________ Quanto à rubrica “produtos químicos e farmacêuticos” o aumento deveu-se 

ao incremento dos custos com a manutenção das piscinas e também devido às 

transferências de competências da área da educação.  ____________________________  

 ________ O aumento da rubrica “Deslocações e estadas” deveu-se às despesas com 

alojamento dos moradores do Bairro Anastácio Gonçalves.  _______________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse constatar-se que a rubrica de ajudas 

de custos aos eleitos locais estava afeta, na sua maioria aos Bombeiros Municipais. A 

classificação induzia em erro _______________________________________________  

 ________ Quanto à rubrica de “deslocações e estadas” verificava-se que, afinal, a 

maioria dos custos se deviam ao alojamento dos residentes no Bairro Anastácio 

Gonçalves.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém agradeceu a informação prestada. Quando 

colocou a questão, na passada reunião de Câmara, apenas pretendia que houvesse um 

esclarecimento ao qual o Senhor Presidente da Câmara se apressou em falar das 

deslocações ao estrangeiro. Agradeceu a preocupação demonstrada pela extensa 

justificação efetuada pelo Senhor Presidente. Agradeceu, igualmente o esclarecimento 

do Vereador Nuno Silva, dado que votaram favoravelmente às deslocações dos 

moradores do Bairro Anastácio Gonçalves. ____________________________________  

 ________ 4 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora Sónia Bento. Deu 

conhecimento de o Atlético Clube Alcanenense ter vencido a Taça do Ribatejo, 

propondo que se fizesse um Voto de Congratulação _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com a proposta e colocou o 

mesmo à votação. ________________________________________________________   

 ________  “Voto de Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense  _____  

 ________ No passado dia 1 de maio, a equipa de juniores do Atlético Clube 

Alcanenense conquistou a Taça do Ribatejo, época 2022/2023, na área do futebol. O 

Atlético Clube Alcanenense, fundado em 1942, é o clube mais antigo do concelho na 

prática do futebol ainda em atividade. ________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto 

de Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense, órgãos sociais, equipa 

técnica, atletas e massa associativa, pela conquista recentemente alcançada e em 

reconhecimento do seu importante contributo na área do desporto no concelho, na 

região e no país.” ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado um Voto de Louvor e 

Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense, órgãos sociais, equipa técnica, atletas e 

massa associativa, pela conquista da Taça do Ribatejo, época 2022/2023, na área do 

futebol, Equipa de Juniores, em reconhecimento do seu importante contributo na área do 

desporto no concelho, na região e no país. _____________________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém lamentou a Câmara Municipal não se ter 

representado na final da Taça do Ribatejo. Lamentou que a Taça tivesse sido entregue 

pelo Presidente da Câmara da equipa vencida, Almeirim.  ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse não ter tido conhecimento de o 

Executivo ter sido convidado a estar presente. Por essa hora estava, em conjunto com a 

Vereadora Marlene Carvalho e com os Vereadores Alexandre Pires e Nuno Silva, no 

Encontro com a Comunidade Migrante no Mercado Municipal. Considerava que estar 

junto da comunidade migrante para perceber o que os ligava a Alcanena e quais as suas 

dificuldades era de maior importância para a economia do Concelho, muito mais 

importante que a presença num jogo de futebol.  ________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu não ter afirmado que ir a um jogo 

de futebol era mais importante que estar presente junto da comunidade migrante. 

Apenas questionou se a Câmara Municipal não poderia estar representada, seja pelo 

Executivo, pelo Gabinete de Apoio ou pelos Técnicos de Desporto, dado que se tratava 

de um evento desportivo de relevância que merecia ter tido representação Municipal.  __  

 ________ 5 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Tiago Borralho.  __________  

 ________ Sobre a Zona Industrial de Minde questionou quais as denominações sociais 

das empresas que se iriam localizar na Zona Industrial de Minde, CAE de atividade, tipo 

de indústria, que tipo de diferenciação face à industrial tradicional (economia digital, 

biotecnologia, etc.), se eram empresas certificadas a nível da qualidade, ambiente, 

responsabilidade social, quais os impactos ambientais, se dispõem de planos ambientais, 

licenças emitidas pelas entidades competentes, quantos postos de trabalho seriam 

criados e desses, quantos postos de trabalho seriam postos de trabalho qualificados. Por 

fim, questionou se, além de Minde, não existiriam outros locais com aptidão para 

instalação de novas indústrias. ______________________________________________  

 ________ Sendo o Senhor Presidente da Câmara defensor da causa ambiental, 

questionou-o se não considerava um contrassenso a implementação de indústria no 

Polje de Minde, zona classificada como Zona RAMSAR, se não seria, mesmo, uma 

irresponsabilidade ambiental e que poderia hipotecar o potencial turístico da região.  ___  

 ________ Questionou, também, sobre a estratégia do Município no âmbito da 

dinamização do turismo de natureza.  ________________________________________  

 ________ Indagou sobre quais eram os projetos de curto, médio e longo prazo para a 

dinamização do turismo de natureza, especialmente para Minde.  __________________  
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 ________ No que diz respeito aos Parques Infantis, relembrou que, numa reunião de 

Câmara anterior, o Vereador Alexandre esclareceu que não foi possível instalar um 

Parque Infantil no Largo da Capela, em Minde, por o mesmo não cumprir com a 

legislação aplicável aos parques infantis. Questionou se já tinha sido equacionada uma 

nova localização para instalação de um parque infantil na Vila de Minde.  ___________  

 ________ Considerando que, ao abrigo da legislação aplicável aos parques infantis, 

todos os parques existentes no Município, à exceção do Jardim da República, em 

Alcanena, não cumpriam com a mesma, qual a estratégia a levar em prática para os 

existentes.   _____________________________________________________________  

 ________ Sobre o Plano que seria elaborado para a intervenção na Rede Viária do 

Concelho, questionou se o mesmo já tinha sido entregue, se os critérios estavam já 

definidos se já estavam identificadas as prioridades de intervenção.  ________________  

 ________ Questionou se, no âmbito da definição das prioridades, em que ponto se 

situava a Avenida das Cabecinhas e a Rua da Chousa Nova, em Minde.  _____________  

 ________ Por último, solicitou que fossem elencados os imóveis já adquiridos pelo 

Município, para efeitos de reabilitação, custos associados, fase de aquisição, a que se 

destinarão.   _____________________________________________________________  

 ________ Sugeriu que, na Praça Alberto Guedes, em Minde, se equacionasse a 

conciliação do espaço para habitação com o espaço público.  ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara passou a responder às questões 

colocadas.   _____________________________________________________________  

 ________ Informou que os Vereadores do Partido Socialista já tinham solicitado 

listagem dos Lotes vendidos na Zona Industrial de Minde. Seria, novamente, enviada. __  

 ________ Informou que já tinham sido vendidos 8 Lotes, cujas empresas deverão 

cumprir com as regras aplicáveis, para efeitos de emissão de licenciamento.  _________  

 ________ Esclareceu que só existiam lotes de terreno devidamente infraestruturados 

na Zona Industrial de Minde, os quais existiam há cerca de 20 anos, pelo que, a seu ver, 

a boa gestão dos dinheiros públicos indicava a sua rentabilização. Existiam outros 

terrenos com aptidão industrial, mas que não eram propriedade do Município.  ________  

 ________ Ao contrário do veiculado nas redes sociais, a empresa que se iria instalar na 

Zona Industrial não era uma empresa de resíduos, mas sim uma empresa de 

assemblagem de estruturas de bio compostores para restauração, lares, etc. e a qual iria 

criar alguns empregos qualificados.  _________________________________________  
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 ________ O Vereador Tiago Borralho disse ser da opinião que o investimento 

público lá realizado era questionável. Ainda assim, e dado que tinha sido efetuado o 

respetivo investimento, poder-se-ia ter equacionado a mesma para implementação de 

empresas da área do turismo de natureza e captação de investimento nessa mesma área.  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o Partido Socialista 

conduziu o procedimento de Revisão do Plano Diretor Municipal e, caso tivesse sido do 

interesse do Partido Socialista, ao tempo, poderia ter reclassificado a área em questão, 

deixando a mesma de ter aptidão industrial.  ___________________________________  

 ________ No que dizia respeito ao turismo de natureza, esclareceu que a estratégia não 

deveria ser somente municipal, mas sim supramunicipal, nomeadamente dos Municípios 

do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros.  _____________________  

 ________ Criou-se uma estrutura de Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, gerida pela ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de 

Aire e Candeeiros, estavam a ser elaboradas fichas de projeto para implementação de 

uma verdadeira Grande Rota do Carso e dar expressão às Pequenas Rotas já existentes 

nos Municípios. Pretendia-se produto e a marca Aire e Candeeiros, com uma estimativa 

de 1.067.000,00€ (um milhão e sessenta e sete mil euros), no sentido de se criar um 

produto vendável interna e externamente, com apresentação nos operadores turísticos, 

feiras internacionais e workshops promovidos pelo Turismo de Portugal. Seria o próprio 

a assumir a presidência da Cogestão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros e cuja formalização iria ter lugar dia 26 de maio, com assinatura com o 

Fundo Ambiental, no Monumento Natural das Pegadas dos Dinossáurios.  ___________  

 ________ Uma das linhas de ação da Cogestão assentava no produto turismo de 

natureza ou ecoturismo.  ___________________________________________________  

 ________ Sobre os parques infantis, informou que estava a ser desenvolvida estratégia 

para os mesmos.  _________________________________________________________  

 ________ Sobre a reabilitação rodoviária, informou que o estudo ainda não foi 

entregue, mas que, após a entrega do mesmo, seria remetido a reunião de Câmara.  ____  

 ________ Sobre a Rede Viária de Minde, esclareceu que se interveio na Rua Nossa 

Senhora de Fátima e na Rua Alexandre Herculano, identificada como primeira 

prioridade por parte da Freguesia de Minde, rua essa que servia 60 famílias.  _________  
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 ________ De imediato, não estava prevista pavimentação de vias, apenas pinturas, 

como ocorreu na Estrada que liga a Serra de Santo António às Grutas de Santo António 

e o Cruzamento das “Barrocas”.  ____________________________________________  

 ________ Iria ser lançado procedimento para elaboração do projeto para criação de 

uma via de mobilidade que ligará Alcanena a Fátima e com um investimento previsto de 

800.000,00€ (oitocentos mil euros).  _________________________________________  

 ________ Elencou os imóveis adquiridos para serem reabilitados: _________________  

 ________ - Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina, com reabilitação quase 

concluída;  _____________________________________________________________  

 ________ - Em elaboração o projeto de Reabilitação do Bairro Timor Lorosae; ______  

 ________ - Em Alcanena encontrava-se em projeto a “Casa do Ladeiras”, destinado a 

2 fogos de habitação; “Casa Mais Antiga”, destinado a 2 fogos de habitação, 3 imóveis 

na Rua da Parreira, destinados a 4 fogos, “Loja do Júlio”, destinado a 2 fogos de 

habitação; Antigo Posto da GNR, destinado a 6 fogos. Encontrava-se em fase de 

negociação a aquisição de 8 prédios que iria permitir criar, pelo menos, 16 fogos de 

habitação.   ____________________________________________________________  

 ________ - Em Vila Moreira, antigo “Café Paraíso”, destinado a 2 fogos de habitação 

e quarteirão, destinado a 14 fogos; ___________________________________________  

 ________ - Em Minde, adquirido imóvel no Largo do Estaminé, cujo projeto foi 

entregue a Arquiteta de Minde. Encontrava-se em processo de aquisição um conjunto e 

imóveis na Rua Cónego Feliciano da Assunção, adquiriu-se a Casa dos Azulejos. _____  

 ________ Em simultâneo, as Paróquias de Alcanena e Minde efetuaram Cedência do 

Direito de Superfície ao Município para intervenção no seu edificado: 7 fogos em 

Alcanena, 6 fogos em Minde. O processo da Paróquia de Vila Moreira estava mais 

atrasado.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Negociou-se, igualmente, a transferência das Casas dos Magistrados para o 

Município, foi feita Cedência do Direito de Superfície da Casa de São Pedro, por parte 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira.  ___________________________  

 ________ Concluiu que se iria equacionar a cedência dos lotes para construção, 

propriedade do Município, ao IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 

I.P., localizados em Alcanena, Minde e Moitas Venda. ___________________________   

 ________ O Vereador Tiago Borralho agradeceu a informação prestada. Quanto à 

informação prestada sobre o turismo de natureza, concordou com a necessidade de 
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criação de uma marca, mas, para a mesma, o Município deveria ter algo em concreto 

que pudesse alavancar. Deu como exemplo o Miradouro de Minde, que poderia ser 

reabilitado, tornando-o mais apelativo, à semelhança do Miradouro das Pias, no 

concelho vizinho de Porto de Mós.  __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que não se tratava somente da 

criação de uma marca, mas, também, da organização de produto.___________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu, quanto aos Parques Infantis que, 

tal como tinha sido referido na reunião de Câmara que se realizou em Covão do Feto, o 

assunto Parques Infantis não era um assunto de fácil resolução, por imperativos legais. 

Informou que o Senhor Presidente da Câmara solicitou ao projetista da obra de 

Requalificação do Largo da Capela que olhasse para o projeto no sentido de analisar 

todas as possibilidades de instalação de um Parque Infantil no local.  _______________  

 ________ Estava-se a olhar para os parques infantis existentes, no sentido de se 

encontrar alternativas, quer fosse pela deslocalização ou adaptação dos espaços. Deu 

como exemplo a possibilidade de deslocalizar o Parque Infantil de Gouxaria para a 

Antiga Escola Primária ou em Minde tornar o Parque Infantil do Centro Escolar 

acessível ao público, fora do horário escolar.  __________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho agradeceu o esclarecimento, constatando que 

se poderia equacionar outras soluções, por exemplo, em Minde, através da aquisição de 

espaço destinado para o efeito.  _____________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém corrigiu o afirmado quanto aos Parques 

Infantis estarem todos ilegais. Os parques infantis existentes não cumpriam com a 

legislação atual. No entanto, muitos deles foram construídos antes da publicação da 

legislação. O problema dos parques infantis era a falta de investimento, investimento 

esse não só imputável ao atual Executivo. Referiu ter acompanhado o levantamento de 

intervenções em dois Parques Infantis para os quais se veio a verificar não ter existido 

qualquer investimento nos mesmos.  _________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva deu conhecimento dos resultados positivos da ação 

de limpeza que decorreu no Polje de Minde. Recolheram-se cerca de 1,5 toneladas de 

resíduos e muito mais havia para ser retirado, nomeadamente da Zona da Fábrica de 

Cultura.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Sobre a atividade do Gabinete Médico Veterinário informou que 

decorreu ação de fiscalização aos estabelecimentos de venda a retalho de carne. Os 
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estabelecimentos demonstraram qualidade de laboração, tendo sido identificadas 

algumas correções de pormenor.  ____________________________________________  

 ________ Acrescentou estar prevista uma visita técnica às cantinas escolares.  _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou sobre o número de anos que 

o Município esteve sem Veterinário Municipal.  ________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém insurgiu-se, referindo não se rever no 

questionado pelo Senhor Presidente, dado que foi o primeiro a transmitir ao atual 

Executivo a inexistência de tal técnico. _______________________________________   

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 18h00, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 17 de abril de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 17 de 

abril de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. __________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 17 de abril de 2023, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Tiago Borralho. ____________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Hugo Santarém, Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Sónia Bento, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  _______  

 ________ 1.2 – AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M. S.A. Relatório e Contas 2022. Documento ref.ª 3920/2023. Processo 

ref.ª 2023/900.20.200/6 (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento acima mencionado. ___________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva salientou o Resultado Líquido do Exercício 

negativo, justificando o mesmo com o aumento dos custos energéticos e dos produtos 

químicos que só foram possíveis ser revertidos com a atualização tarifária que entrou 
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em vigor a 15 de outubro. Com a atual renegociação dos custos com energia, era 

expectável que até ao final do ano as contas estivessem equilibradas.  _______________  

 ________ Deu conhecimento que fora possível negociar o contrato de energia, 

passando a AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, 

E.M. S.A.  a pagar 0,18€ por KWh, acrescido de 0,08€, mas abaixo dos já pagos 0,32€. _  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que o cerne da questão tinha sido 

já discutido na reunião de Câmara anterior. Pediu esclarecimentos sobre as seguintes 

rubricas: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Refere-se à existência de trabalho de caracterização das linhas de água, 

pelo que solicitou a disponibilização do mesmo; ________________________________  

 ________ - Rubrica 64: a que se referem; ____________________________________  

 ________ - Rubrica 62: justificação para a duplicação dos custos com conservação e 

manutenção;  ____________________________________________________________  

 ________ - Rubrica 65: Dívidas de cerca de 70.000,00€ (setenta mil euros) à 

AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de Alcanena, E.M. S.A. Se 

se reportavam a dívidas de distribuição de água ou se de saneamento. Se o valor se 

mantinha estável ou se estava a aumentar.  ____________________________________  

 ________ - Rubrica 68 – Aumento de 30% em Gastos e Perdas.  __________________  

 ________ - Qual a explicação para a variação do VAB.  _________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que as dívidas se mantinham estáveis e 

estavam a ser acompanhadas quinzenalmente. Deu como exemplo da notificação a 3 

empresas, na semana anterior à presente reunião, de encerramento do serviço. De 

imediato, duas delas cumpriram com os pagamentos, tendo apenas a restante sido 

encerrada e que ainda não foi reativada.  ______________________________________  

 ________ Quanto às restantes questões colocadas, o Vereador Nuno Silva, informou 

que seriam enviados os respetivos esclarecimentos posteriormente. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Contas do Ano de 

2022, relativo à AQUANENA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 

Alcanena, E.M. S.A. ______________________________________________________    

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a – Minuta de Contrato de Empréstimo de MLP até 1.600.000€ a 

celebrar com a Caixa Crédito Agrícola Mútuo Ribatejo Norte e Tramagal. 

Processo 2023/350.40.401/2 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ O presente ponto foi retirado da Ordem do Dia devido ao facto de não ter 

sido remetida a minuta de contrato por parte da Caixa de rédito Agrícola Mútuo do 

Ribatejo Norte e Tramagal.  ________________________________________________  

 ________ 2.b – Aquisição de Serviços, em regime de avença, de consultoria no 

âmbito do Projeto “Ouro Líquido” – Estratégia de Promoção e de Apoio à 

Comercialização de Azeite. Emissão de Parecer Prévio Vinculativo. Documento 

ref.ª 10400/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/30 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a Emissão de Parecer Prévio Vinculativo para a celebração de Contrato de Aquisição de 

Serviços, em regime de avença, de consultoria no âmbito do Projeto “Ouro Líquido” – 

Estratégia de Promoção e de Apoio à Comercialização de Azeite, nos termos do art.º 

41.º, da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro, conjugado com o art.º 32.º, da LTFP - 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e articulado no n.º 1, do art.º 6.º, do 

Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 de setembro. ___________________________________  

 ________ O Contrato de Prestação de Serviços, por ajuste direto ao abrigo do n.º 1, 

dos artigos 16.º e 20.º, Código dos Contratos Públicos, em regime de avença, tem a 

duração de 10 meses, a contar da data início da assinatura do contrato, cujo preço base é 

repartido, em partes iguais, entre o Municípios de Alcanena e Torres Novas, a pagar em 

prestações mensais e sucessivas, de igual valor, repartidas por 10 meses. ____________  

 ________ Mais se informa, que o n.º 1, do art.º 6.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 

de setembro, na sua atual redação, dispõe que nas autarquias locais o parecer prévio 

vinculativo é da competência do órgão executivo, cumpridos que estejam os requisitos 

referidos nas alíneas c) e d), do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

fevereiro, com a nova redação dada pelo art.º 32.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas. Assim, a celebração de contratos de tarefa e avença apenas pode ter 

lugar quando, cumulativamente:_____________________________________________  

 ________ a) Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; _______  

 ________ b) Seja observado o regime legal de aquisição de serviços; ______________  
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 ________ c) Seja comprovada pelo prestador do serviço a regularidade da sua situação 

fiscal e perante a segurança social. ___________________________________________  

 ________ O objeto contratual não confere qualquer subordinação jurídica do prestador 

de serviços à autarquia, não ficando aquele vinculado a posto de trabalho, horário 

laboral e dependência jurídica e técnica da entidade contratante, considerando o grau de 

especialização exigido para os trabalhos a realizar, a competência e autonomia técnica 

exigida ao nível da Oleologia e Agricultura, de acordo com o estipulado na Cláusula 6.ª.  

 ________ Nos termos do n.º 1, do art.º 40.º, da Lei do Orçamento de Estado - Lei n.º 

24-D/2022, de 30 de dezembro, estatui que os “Estudos, Pareceres, Projetos e 

Consultoria”, como quaisquer trabalhos especializados e a representação judiciária e 

mandato forense, devem ser realizados por via dos recursos próprios das entidades 

contratantes.  ____________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena não dispõe no seu Mapa de Pessoal recursos 

humanos próprios com know-how, experiência e competência técnica demonstrada, que 

possam assegurar o cumprimento do objeto contratual e obrigações principais do 

prestador de serviço. ______________________________________________________  

 ________ Mostra-se cumprido o regime legal de aquisição de serviços, nos termos 

indicados na escolha do procedimento e fundamentação do recurso à contratação 

externa e identificação da contraparte Luís Manuel Duarte Rodrigues Lopes de Melo, 

empresário em nome individual, contribuinte n.º 178 607 410. _____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto e apresentou, sumariamente, o currículo de Luís Melo. ____________________  

 ________ Informou que a presente contratação tinha como objetivo a prestação de 

serviço técnico especializado no sentido de promover o azeite da região, a nível externo 

e de promoção do olival tradicional, olhando-se para o olival da mesma forma que se 

olha para o montado, funcionando, igualmente, como processo de conservação da 

natureza.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho pediu mais esclarecimentos sobre o objetivo 

final. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o estudo iria indicar a 

forma como se poderia organizar o produto e como se poderia trabalhar a marca, à 

semelhança do trabalho desenvolvido pelo Município do Fundão quanto ao produto 

cereja. Considerando que cerca de 30% do Concelho de Alcanena era constituído por 
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olival e Torres Novas 20%, pretendia-se valorizar o produto. O estudo iria servir de base 

a Candidatura a Fundos Comunitários.  _______________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se o olival do Concelho era público 

ou privado e de que forma a população iria beneficiar com o mesmo. _______________    

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o ideal seria colocar a 

“carruagem em marcha”, no sentido dos privados se organizarem, ou em agrupamentos 

de produtores ou em associação, solução a indicar pelo estudo, para, depois, o 

Município poder deixar o projeto.  ___________________________________________  

 ________ Constatou que no Concelho existia um produto de excelência que estava a 

ser mal vendido e ao abandono. Acrescentou que tudo o que acrescentasse valor ao 

território tinha valor ambiental, nomeadamente quanto à valorização da paisagem. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Emitido Parecer Prévio 

Vinculativo para a celebração de Contrato de Aquisição de Serviços, em regime de 

avença, de consultoria no âmbito do Projeto “Ouro Líquido” – Estratégia de Promoção e 

de Apoio à Comercialização de Azeite, nos termos do art.º 41.º, da Lei n.º 24-D/2022, 

de 30 de dezembro, conjugado com o art.º 32.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, e articulado no n.º 1, do art.º 6.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 

de setembro. ____________________________________________________________  

 ________ O contrato de prestação de serviços, por ajuste direto ao abrigo do n.º 1, dos 

artigos 16.º e 20.º, do Código dos Contratos Públicos, em regime de avença, tem a 

duração de 10 meses, a contar da data início da assinatura do Contrato, com um valor de 

adjudicação de 19.800.00€ (dezanove mil e oitocentos euros), acrescido de IVA - 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _______________________  

 ________ 2.c – Proposta de abertura de procedimentos concursais para 

constituição de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e por tempo determinado. 

Documento ref.ª 10483/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.200/1 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe.  ______________  

 ________ Refere-se Informação n.º 9271, de 12 abril de 2023, produzida por este 

serviço recomendando a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal 2023, que foi aprovada em 

Assembleia Municipal de 21 de abril, com o objetivo de dotar o mapa de pessoal com os 

postos de trabalho necessários ao normal funcionamento dos serviços municipais, e 

dando cumprimento ao princípio da boa administração, tendo em vista o cumprimento 
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dos objetivos estratégicos e matérias específicas derivantes da Transferência de 

Competências da Administração Central para a Local, nos domínios da Educação e 

Ação Social: ____________________________________________________________  

 ________ - A criação de um (1) posto de trabalho permanente, por recurso a contrato 

de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 

técnico superior, área funcional Ação Social e Educação. _________________________  

 ________ - A criação de seis (6) postos de trabalho não ocupados, na carreira e 

categoria de assistente operacional, (auxiliar serviços gerais), por recurso a contrato de 

trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, por 3 meses (época alta – julho, 

agosto e setembro), com fundamento na alínea f) do n.º 1, do artigo 57.º da LTFP - . ___  

 ________ Propõe-se a aprovação de abertura de concurso. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abrigo do disposto no 

n.º 1, dos artºs 30.º e 33.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com os artºs 4.º e 9.º, ambos 

do Decreto-lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, a abertura dos seguintes procedimentos: _  

 ________ 1 - Abertura de procedimento concursal para a constituição de relação 

jurídica de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado destinado ao preenchimento do seguinte posto de 

trabalho: _  _____________________________________________________________  

 ________ - 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de técnico superior, área 

funcional Ação Social e Educação, cujo perfil se encontra descrito na informação ref.ª 

10483/2023, constante do processo ref.ª 2023/150.20.200/1. ______________________  

 ________ 2 - Abertura de procedimento concursal para a constituição de relação 

jurídica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo determinado, a termo resolutivo certo, por 3 meses (época alta – julho, agosto e 

setembro), com fundamento na alínea f) do n.º 1, do artigo 57.º da LTFP, para: _______  

 ________ - Seis (6) postos de trabalho não ocupados, na carreira e categoria de 

assistente operacional, (auxiliar serviços gerais), cujo perfil se encontra descrito na 

informação ref.ª 10483/2023, constante do processo ref.ª 2023/150.20.200/1. _________  

 ________ 2.d - Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e 

Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo. Solicitação de Compromisso. 

Documento ref.ª 4217/2023. Processo ref.ª 2022/350.10.600/72 (Para deliberação) __  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitar a 

comparticipação que cabe ao Município de Alcanena no âmbito da Estratégia Integrada 

de Combate à Violência Doméstica e Promoção da Igualdade de Género no Médio Tejo.  

 ________ Cabe ao Município de Alcanena a comparticipação da contrapartida 

nacional (em 15%), correspondendo ao valor de 300,47€ (trezentos euros e quarenta e 

sete cêntimos), para o ano de 2022. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

300,47€ (trezentos euros e quarenta e sete cêntimos), para a Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo referente à comparticipação que cabe ao Município de Alcanena no 

âmbito da Estratégia Integrada de Combate à Violência Doméstica e Promoção da 

Igualdade de Género no Médio Tejo.  ________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 15 Orçamento e 15 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 9501/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/17 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 16 Orçamento e 16 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 9965/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/18 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 17 Orçamento e 17 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 10085/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/19 (Para 

conhecimento ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 06 a 20 de abril de 2023, no valor 

global de € 336.741,86 (trezentos e trinta e seis mil setecentos e quarenta e um 

euros e oitenta e seis cêntimos). Documento ref.ª 10103/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 06 a 

20 de abril de 2023, no valor global de € 276.226,91 (duzentos e setenta e seis mil 

duzentos e vinte e seis euros e noventa e um cêntimos). Documento ref.ª 10104/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 06 a 20 de abril de 2023. Documento ref.ª 10105/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.270.793,91 (um milhão 

duzentos e setenta mil setecentos e noventa e três euros e noventa e um cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 1658 a 1933; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 952,50 (novecentos e vinte 

e cinco euros e cinquenta cêntimos), correspondentes às autorizações número 38 a 

40. (Para conhecimento) __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período 06 a 20 de abril de 

2023. Documento ref.ª 10106/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 337.794,92 (trezentos e 

trinta e sete mil setecentos e noventa e quatro euros e noventa e dois cêntimos); ___  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 1.251,00 (mil duzentos e 

cinquenta e um euros). (Para conhecimento) _________________________________   
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou sobre o pagamento de valores iguais 

a pessoas com o mesmo sobrenome. _________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou tratar-se do pagamento da 

aquisição do imóvel na Rua do Estaminé, em Minde, aos respetivos herdeiros. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.m) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 28 de abril de 

2023, o qual acusa um saldo de 1.160.877,02€ (um milhão cento e sessenta mil 

oitocentos e setenta e sete euros e dois cêntimos), sendo 463.358,74€ (quatrocentos e 

sessenta e três mil trezentos e cinquenta e oito euros e setenta e quatro cêntimos), de 

operações orçamentais e 697.518,28€ (seiscentos e noventa e sete mil quinhentos e 

dezoito euros e vinte e oito cêntimos), de operações não orçamentais. _______________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à fixação de 

Médicos/as no Concelho de Alcanena – início do procedimento e participação 

procedimental. Documento ref.ª 10438/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/12 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se dê início ao procedimento do Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à 

fixação de Médicos/as no Concelho de Alcanena _______________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos. ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, iria ser extinta até ao final 

do presente ano, dando lugar a uma Unidade Local de Saúde. Foram encarregues, pelo 

Diretor Executivo do Ministério da Saúde, o Presidente do Centro Hospitalar do Médio 

Tejo e a Doutora Diana Leiria, do ACES - Agrupamento de Centros de Saúde do Médio 

Tejo de preparem, no prazo de 10 semanas, um Plano de Negócio com vista à 

unificação dos serviços e gestão conjunta dos Hospitais e Centros de Saúde do Médio 

Tejo.  ____  _____________________________________________________________  
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 ________ No seu entendimento, e a propósito do início do procedimento da Proposta 

de Regulamento, era da opinião de que não se deveria entrar num processo de 

concorrência entre municípios, numa ótica de “quem dá mais”.  ____________________  

 ________ Informou que a Câmara Municipal tinha vindo a tentar encontrar 

alternativas e soluções para resolução do problema da falta de médicos, nomeadamente 

através a possibilidade da criação de uma Unidade de Saúde Familiar Tipo C, com 

gestão de direito privado. __________________________________________________  

 ________ A seu ver, o primeiro passo seria encontrar-se médicos com sentido crítico e 

vontade de abraçar o projeto de criação e uma Unidade Local de Saúde.  ____________  

 ________ Informou já ter reunido com a anterior Ministra da Saúde e com o atual 

Ministro da Saúde.  _______________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o Regulamento seria discutido 

no âmbito do Médio Tejo, no sentido de equacionar a uniformização dos critérios de 

incentivos à fixação de médicos.  ____________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que nesta questão, em 

concreto, não existia consenso entre os diversos municípios, pois todos se encontram na 

mesma situação de falta de médicos.  _________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se, nos municípios onde os 

regulamentos se encontravam em vigor, se os mesmos tiveram resultados face às 

necessidades de cada um dos municípios com regulamento em vigor.  _______________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que os resultados foram poucos ou 

nenhuns.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a situação de Abrantes e 

Torres Novas não era tão grave porque já tinham constituídas Unidades de Saúde 

Familiar, conseguindo atrair, mais rapidamente, médicos.  ________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que, para se poder dar início à 

criação de uma Unidade de Saúde Familiar Modelo A no Concelho são necessários três 

a quatro médicos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro: _________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração do 

Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à fixação de Médicos/as no Concelho de 
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Alcanena, mandar proceder à publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental, na internet, no “site” do Município, com a indicação: _______________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: 2 de maio de 2023. _______________  

 ________ - Do seu objeto: Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à fixação de 

Médicos/as no Concelho de Alcanena. ________________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: 10 dias 

úteis após a publicação do Edital respetivo, de acordo com o artigo 86.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao 

responsável pela direção do procedimento, declaração que deve indicar os dados 

necessários à comprovação da legitimidade, nos termos do previsto no artigo 68.º do 

Código do Procedimento Administrativo e deve ser apresentada pessoalmente no 

Balcão Único de Atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação de Edital no sítio 

da Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ___________________________  

 ________ Findo o prazo de 10 acima referido, desde que se constituam interessados, 

será o Projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados, se houver, nos 

termos do artigo 100.º, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se 

os demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo.  _____  

 ________ 3 - Designada, nos termos do disposto no artigo 55.º, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do procedimento,  nela 

delegando o poder de direção do procedimento, a Técnica Superior Isabel Cristina 

Ferreira Carvalho, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários 

à sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. _______________________________  

 ________ 4 - Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 3.2 – Universidade de Verão 2023. Documento ref.ª 10071/2023. 

Processo ref.ª 2023/750.20.600/4 (Para deliberação) ___________________________  

mailto:geral@cm-alcanena.pt
mailto:geral@cm-alcanena.pt
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que sejam apoiados 12 alunos do Ensino Secundário do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, quatro por cada ano de escolaridade (10.º, 11.º e 12.º anos), e cujo critério de 

seriação para a seleção da universidade será a classificação final. Os alunos com as 

melhores médias escolhem a universidade que desejarem até existirem vagas, sendo 

que, para escolha dos alunos será considerada a melhor média por cada um dos anos de 

escolaridade acima mencionados.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado a apoio de 12 alunos do 

Ensino Secundário do Agrupamento de Escolas de Alcanena, quatro por cada ano de 

escolaridade (10.º, 11.º e 12.º anos), a participarem na Universidade de Verão 2023, nas 

Universidades de Coimbra e de Aveiro.  ______________________________________  

 ________ 3.3 - Alcanena Walking Festival. Normas de Inscrição e aceitação da 

arrecadação da receita. Documento ref.ª 9838/2023. Processo ref.ª 

2023/900.10.002/3 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, por 

motivos de urgência, o Senhor Presidente da Câmara aprovou, a 19/04/2023, as Normas 

de Inscrição e arrecadação da receita do Alcanena Walking Festival, “devendo as 

mesmas serem submetidas à próxima reunião de Câmara para ratificação, nos termos do 

número 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 setembro.” _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Presidente da Câmara a 19/04/2023, via Gestão Documental, no qual aprovou as 

Normas de Inscrição e arrecadação da receita do Alcanena Walking Festival, nos termos 

do número 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 setembro. ____________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada 01/2022/DPGOM Requalificação 

do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água ______________  

 ________ - Despacho de Adjudicação e Aprovação da Minuta de Contrato.  _____  
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 ________ Documento ref.ª 10219/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/28 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 10219 de Adjudicação, exarado pelo 

Senhor Presidente da Câmara, a 24 de abril, no uso da competência que lhe foi delegada 

pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada em 20/03/2023, no qual aprovou, 

igualmente, a Minuta de Contrato referente à Adjudicação do 1.º Adicional ao Contrato 

de Adjudicação da Empreitada número 01/2022/DPGOM - “Requalificação do Parque 

de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água”, à firma “DECOVERDI-

PLANTAS E JARDINS, S.A.”, Adicional este referente a trabalhos a mais – erros e 

omissões e trabalhos complementares - no valor de € 38.901,46 (trinta e oito mil 

novecentos e um euros e quarenta e seis cêntimos) e trabalhos a menos no valor de 

€8.501,72 (oito mil quinhentos e um euros e setenta e dois cêntimos), ambos os valores 

acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal 

na Praça Marechal Carmona em Alcanena. _________________________________  

 ________ -  Aprovação do Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para 

a fase de Obra (DPSSO) __________________________________________________  

 ________ - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT. ___________________  

 ________ Documento ref.ª 10397/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Miraterra – Engenharia e Construção, Lda entregar o 

Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para a fase de Obra, da 

Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal 

Carmona em Alcanena, propondo-se a sua aprovação. ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovado o Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para a fase 

de Obra da Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça 

Marechal Carmona em Alcanena. ___________________________________________  

 ________ 2 - Dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde aprovado 

à entidade executante, Miraterra – Engenharia e Construção, Lda, nos termos e para os 

efeitos do n.º 3, do artigo 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro e ainda 
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para efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra de acordo com o n.º 

4, do artigo 12.º, do referido diploma; ________________________________________  

 ________ 3 - Solicitar à Miraterra – Engenharia e Construção, Lda, antes do início dos 

trabalhos, a atualização das datas previstas para início e termo dos trabalhos e 

identificando o estaleiro nas declarações, nos termos da alínea b), do n.º 3, do artigo 

15.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, da Entidade Executante, Diretor 

Técnico da Empreitada, do representante da entidade executante. __________________  

 ________ 4 - Solicitar, igualmente, o Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, 

Plano de Equipamentos, Plano de Pagamentos e Cronograma Financeiro atualizado à 

data da Consignação dos Trabalhos ou à data da comunicação do Dono de Obra ao 

empreiteiro da Aprovação do DPSSO - Desenvolvimento do Plano de Segurança e 

Saúde para a fase de Obra, nos termos previstos na Lei, caso esta última data seja 

posterior. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - Delegado, no Presidente da Câmara, considerando que no decorrer da 

execução da empreitada existirá a necessidade de colocar à aprovação da Câmara 

Municipal, as competências necessárias para aprovar as alterações ao Plano de 

Segurança e Saúde em Obra e Planos de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Pública, desde que os mesmos obtenham parecer técnico favorável, devendo os mesmos 

serem presentes à primeira Reunião de Câmara, após aprovação pelo Sr. Presidente, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ 6 - Solicitar a apresentação do Plano de Sinalização e Ocupação Temporária 

da Via Pública decorrente da implementação do estaleiro; ________________________  

 ________ 7 - Que após aprovação do DPSSO - Desenvolvimento do Plano de 

Segurança e Saúde para a fase de Obra e antes do início dos trabalhos se comunique à 

ACT- Autoridade para as Condições de Trabalho a abertura do estaleiro, que irá 

acompanhado das declarações anexas aplicáveis.  _______________________________  

 ________ 8 - Mais foi deliberado nomear, como Diretora Fiscalização, Maria de 

Lurdes Silva Sousa e como Coordenadora de Segurança em Obra, Joana Nunes e Silva, 

ambas técnicas superiores da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António em Minde. Pedido de Prorrogação Graciosa do Prazo da 
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Empreitada. Documento ref.ª 10464/2023. Processo 2022/300.10.001/14 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que as obras deveriam ter 

retomado no dia da presente reunião, mas tal não aconteceu. Informou, igualmente que, 

há cerca de dois a três meses tivera reunião com o dono da empresa que referiu as 

dificuldades pelas quais a empresa estava a passar.  _____________________________  

 ________ Não se iniciando os trabalhos na presente semana, iriam tomar outras 

diligências.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém constatou que “muita tinta já tinha sido gasta 

com a obra em questão” e lamentou que a perceção da realidade mudasse face ao 

calendário. Disse respeitar as dificuldades da empresa e necessidade de a Câmara 

prorrogar o prazo para ver se a empreitada seria concluída.  _______________________  

 ________ Destacou, no entanto, a informação prestada pelo Dirigente referindo que 

não existia enquadramento legal para o pedido de prorrogação, remetendo para Parecer 

Jurídico. Questionou se o mesmo existia.  _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que, atendendo ao facto de a 

empreitada não se ter iniciado no dia indicado pelo empreiteiro, iria retirar o assunto da 

Ordem de Trabalhos.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: O assunto foi retirado da presente Ordem de Trabalhos. _____   

 ________ 5.4 - Rua das Lagoas, Alcanena – Remoção de sinal vertical C15 - 

Estacionamento proibido e respetivo painel adicional. Documento ref.ª 10403/2023. 

Processo ref.ª 2023/100.10.600/6  (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a remoção do sinal vertical C15 - Estacionamento proibido, e respetivo painel adicional, 

na Rua das Lagoas, em Alcanena, colocado aquando das obras de Requalificação do 

Mercado Municipal de Alcanena.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a remoção do sinal 

vertical C15 - Estacionamento proibido, e respetivo painel adicional, na Rua das 

Lagoas, em Alcanena, colocado aquando das obras de Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena, requalificação essa, entretanto concluída.  _________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Minuta de Protocolo com a Faculdade de Letras da Universidade 

de Lisboa, tendo em vista o estudo, divulgação e publicação do conhecimento 

científico sobre a Gruta da Marmota. Documento ref.ª 10238/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.500/22 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Protocolo com a Faculdade de Letras da 

Universidade de Lisboa, tendo em vista o estudo, divulgação e publicação do 

conhecimento científico sobre a Gruta da Marmota. _____________________________  

 ________ Refere-se na Proposta, que se deixa aqui por transcrita e fica anexa à pasta 

de documentos da presente Ata, que a Gruta da Marmota, sita em Raposeira, Alcanena, 

regista importantes vestígios do Neolítico final, Idade do Bronze e Antiguidade Tardia, 

sendo especialmente relevantes os contextos funerários do 4º milénio a.n.e. __________  

 ________  Os resultados arqueológicos das campanhas dirigidas pelo Professor Doutor 

Victor Santos Gonçalves em 1973 e 1974, revelaram-se importantes no conhecimento e 

divulgação científica no âmbito local e nacional, tendo, por isso, sido classificada a 

Gruta da Marmota, em 1978, como IIP – Imóvel de Interesse Público, um dos três 

existentes no Concelho. ___________________________________________________  

 ________ Entre 2023 e 2024 passam cinquenta anos sobre a descoberta da Gruta da 

Marmota e respetivos trabalhos de investigação primordiais. Por isso, considera o 

Município de Alcanena relevante evocar a data através de um conjunto de iniciativas em 

colaboração com a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, onde está 

depositado o acervo arqueológico, entre os quais o estudo, divulgação e publicação dos 

dados do sítio arqueológico e a transferência do acervo para a guarda do Município. ___  

 ________ Como forma de viabilizar o trabalho científico produzido, cuja coordenação 

científica dos trabalhos será assegurada pelo Professor Doutor Victor Manuel dos 

Santos Gonçalves, Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Letras e Professor 

Emérito da Universidade de Lisboa, o Município apoia financeiramente com 850,00€ 

(oitocentos e cinquenta euros).  _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena a Faculdade de Letras da Universidade de 

Lisboa, ao abrigo da alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, da lei 75/2013, de 12 de 

setembro, tendo em vista o estudo, divulgação e publicação do conhecimento científico 

sobre a Gruta da Marmota, mediante a atribuição de um apoio financeiro de 850,00€ 

(oitocentos e cinquenta euros), sendo 750,00€ (setecentos e cinquenta euros) pagos em 
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2023, até dias após a aprovação do presente Protocolo e o valor remanescente de 100,00 

€ (cem euros) após a apresentação do Relatório Final, a ocorrer até ao final do primeiro 

semestre de 2024. ________________________________________________________  

 ________ Ausentou-se, momentaneamente da sala o Vereador Nuno Silva, pelas 

17h33. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Minuta de Protocolo de Colaboração entre a Fundação JMJ - 

Lisboa 2023 e o Município para a cedência gratuita de espaços. Documento ref.ª 

8204/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.201/7 (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Protocolo de Colaboração entre a Fundação 

Jornadas Mundiais da Juventude - Lisboa 2023 e o Município, para a cedência gratuita 

de espaços do Município, de acordo com a disponibilidade dos mesmos, para o 

acolhimento de Jovens no decorrer das Jornadas Mundiais da Juventude 2023, entre os 

dias 1 e 6 de agosto. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Informou que o assunto estava a ser acompanhado e que se iria manter a 

utilização dos Equipamentos Municipais abertos ao público. Acrescentou que a Minuta 

apresentada pela entidade não permitia efetuarem-se ajustes à mesma.  ______________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se existia previsão do número de 

pessoas que iriam ser acolhidos no Município.  _________________________________   

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que se previa o acolhimento de 

cerca de 300 jovens no evento pré-jornadas, em Serra de Santo António, Minde e Covão 

do Coelho e nas Jornadas cerca de 4000, a ficarem acolhidos nas localidades 

pertencentes à Diocese de Santarém.  _________________________________________  

 ________ Informou que foi feito o levantamento dos horários da rede de transportes, 

no sentido de se otimizar o transporte das pessoas. Deu como exemplo o facto ser mais 

fácil o Autocarro do Município transportar as pessoas até à estação de comboios do que 

ir levar os jovens diretamente a Lisboa.  ______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse não estar claro na Minuta de Protocolo 

se a cedência era a título gratuito ou não.  _____________________________________  

 ________ Questionou, também, por que razão não seriam cedidos os equipamentos de 

Serra de Santo António e Minde e se as escolas cedidas às Associações iriam ser 

requeridas para o acolhimento ou não.  _______________________________________  
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 ________ Questionou, igualmente, sobre o prazo de vigência do Protocolo, pois não 

constava da Minuta. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que se tratava de uma Minuta 

de Protocolo genérica e que, no caso do Município de Alcanena, a cedência seria 

gratuita.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto à exclusão de Serra de Santo António e Minde, informou que foi 

decisão da Associação Jornadas Mundiais da Juventude, por uma questão de 

organização, que o acolhimento dos jovens nas pré-jornadas se faria nas localidades 

pertencentes à Diocese de Fátima e que o acolhimento dos jovens das jornadas seria 

efetuado nas localidades pertencentes à Diocese de Santarém. _____________________  

 ________ Acrescentou que, em caso de necessidade, as escolas que estavam cedidas às 

Associações seriam, igualmente, utilizadas para a finalidade em questão.  ____________  

 ________ Sobre o prazo de vigência do Protocolo, ir-se-ia acertar na próxima reunião 

com a entidade.  _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, tratando-se de um evento 

balizado no tempo, que a vigência seria, também, limitada no tempo, ainda que essa 

informação deveria constar da Minuta de Protocolo.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: Aprovada a Minuta 

de Protocolo de Colaboração entre a Fundação Jornadas Mundiais da Juventude - 

Lisboa 2023 e o Município para a cedência gratuita de espaços do Município, de acordo 

com a disponibilidade dos mesmos para o acolhimento de Jovens no decorrer das 

Jornadas Mundiais da Juventude 2023, entre os dias 1 e 6 de agosto. ________________  

 ________ 6.3 – Relatório Técnico Final das Sondagens de Diagnóstico em edifício 

da Rua Joaquim de Avelar, n.º 21 e logradouro fronteiro, Alcanena. Documento 

ref.ª 10380/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1688 (Para conhecimento) _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou esclarecimentos sobre o assunto 

e fez um breve resumo dos achados encontrados.  _______________________________  

 ________ Lamentou os comentários efetuados pelo Vereador José Luís Ramos nas 

redes sociais, alegando não ter sido convidado a participar. Considerava falta de 

respeito, dado que o Convite fora enviado, ainda que de véspera. Era dever do Senhor 

Vereador de não faltar à verdade.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento informou que recebeu o Convite, agradecendo o 

mesmo, mas, por ter sido enviado de véspera, teve dificuldade em conciliar a sua 
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agenda profissional para estar presente. Se o Convite tivesse sido enviado com maior 

antecedência poderia ter-se organizado de outra forma. Sendo a sua formação de base 

História, era de todo o seu interesse em ter estado presente no evento.  ______________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém considerou ser deselegante estar a fazer 

referência a um Vereador na ausência deste. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que a deselegância partiu do 

Senhor Vereador José Luís Ramos, ao ir para as redes sociais. Acrescentou que já tinha 

confrontado o próprio na última Sessão da Assembleia Municipal sobre o mesmo 

assunto.  _  _____________________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém afirmou ter sido de enorme deselegância, 

também, por parte do Executivo, a ausência de Convite aos Senhores Vereadores da 

Oposição para participarem na atividade que levou o Senhor Ministro da Educação a 

deslocar-se à Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves, Escola essa da 

propriedade do Município, com competências atribuídas no âmbito do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico. O Ministro da Educação esteve em Alcanena, num espaço pertença do 

Município e os Vereadores da Oposição não foram convidados. Lamentou tal facto.  ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com o facto de que os 

Vereadores deveriam ter sido convidados, ainda que se tivesse tratado de um evento 

organizado pelo Agrupamento de Escolas de Alcanena e não pelo Município e os 

Convites tenham sido efetuados pelo próprio Agrupamento. Ainda que o Agrupamento 

de Escolas fosse autónomo, foi uma falha de ambas as entidades.  __________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse haver uma imprecisão no Relatório 

enviado, fazendo-se referência ao Município de Torres Novas, quando deveria constar 

Município de Alcanena.  ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara alegou que imprecisão era ter sido feita 

uma grande escavação, na altura do anterior Executivo, para colocação de ecopontos 

subterrâneos na Praça Marechal Carmona, onde anteriormente existiu uma igreja e um 

cemitério e não ter havido qualquer acompanhamento arqueológico e onde se 

encontraram ossadas.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório Técnico Final das 

Sondagens de Diagnóstico em edifício da Rua Joaquim de Avelar, n.º 21 e logradouro 

fronteiro, Alcanena. ______________________________________________________  
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 ________ 6.4 - Doação de documentos ao Arquivo Municipal - Município de 

Alcanena. Documento ref.ª 10404/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/5 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio Senhor Joaquim Pereira Henriques propor a doação, ao Arquivo 

Municipal de Alcanena, de fundo documental, constituído por vários caixotes com 

documentos relacionados com a sua atividade cívica enquanto autarca, dirigente 

associativo e político, entre as décadas de 1970 e 1990, nos quais se inclui 

correspondência, informações técnicas, postais, fotografias, negativos, cartazes e 

panfletos, entre outros, num total de cerca de 500 documentos. A presente doação irá 

enriquecer o espólio do Município.  __________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceite a doação, ao abrigo do 

disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, efetuada pelo Joaquim Pereira Henriques, de fundo documental, constituído 

por vários caixotes com documentos relacionados com a sua atividade cívica enquanto 

autarca, dirigente associativo e político, entre as décadas de 1970 e 1990, nos quais se 

inclui correspondência, informações técnicas, postais, fotografias, negativos, cartazes e 

panfletos, entre outros, num total de cerca de 500 documentos. ____________________  

 ________ Mais foi deliberado fazer agradecimento ao ofertante, devendo ficar 

registado, igualmente na respetiva documentação. ______________________________   

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Carta Estrutural de Perigosidade de Incêndio Rural. Documento 

ref.ª 10636/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.400/2 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1- De acordo com o Decreto-lei nº 82/2021, de 13 de outubro, que 

estabelece o Sistema de Gestão Integrado de Fogos Rurais no Território Continental e 

define as suas regras de funcionamento, na Secção II – cartografia de perigosidade e de 

risco, o artigo 41º (Cartografia de risco de Incêndio rural), no ponto 5, refere que: “A 

definição da metodologia, elaboração e divulgação da cartografia de risco de incêndio 

rural, em escala 1:25000 ou superior, é realizada pelo ICNF - Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, I.P., em articulação com a ANEPC - Autoridade Nacional 
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de Emergência e Proteção Civil, a DGT - Direção Geral do Território e a AGIF - 

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I.P.”. __________________________  

 ________ O mesmo Decreto–lei no Artigo 42º (Áreas Prioritárias de Prevenção e 

Segurança), no ponto 5 refere que “A carta nacional das APPS é divulgada pela AGIF - 

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, IP., no seu sítio da Internet, 

identificando as áreas de elevada perigosidade de incendio rural previstas no n.º 1, e as 

áreas adicionais previstas no n.º 3.” __________________________________________  

 ________ 2- A 28 de março foi publicada a carta estrutural de perigosidade de 

incêndio rural, Aviso (extrato) nº 6345/2022, aprovada a 8 de março, pelo Conselho 

diretivo do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. _________  

 ________ 3- Posteriormente é publicado o Decreto-lei nº 49/2022, de 19 de julho que 

altera as regras de funcionamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, 

determinando a adaptação das áreas prioritárias de prevenção e segurança até 31 de 

março de 2023. __________________________________________________________  

 ________ 4- O referido Decreto-lei nº 49/2022, no artigo 42º, ponto 3, é alterado, e 

refere que: “As comissões sub-regionais de gestão integrada de fogos rurais adaptam, 

até 31 de março de 2023, as APPS - Áreas Prioritárias de Prevenção e Segurança à 

realidade territorial e necessidades de priorização das ações de proteção contra 

incêndios rurais, segundo a metodologia a aprovar pela comissão nacional de gestão 

integrada de fogos rurais, sob proposta do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza 

e das Florestas, I.P., da ANEPC - Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

e da DGT - Direção Geral do Território, em articulação com a AGIF - Agência para a 

Gestão Integrada de Fogos Rurais, I.P.” _______________________________________  

 ________ 5- A referida metodologia foi aprovada na Comissão Nacional de Gestão 

Integrada dos Fogos Rurais, a 24 de fevereiro de 2023.___________________________  

 ________ 6- Dado que a cartografia das APPS - Áreas Prioritárias de Prevenção e 

Segurança ainda não se encontra disponível, e a carta estrutural de perigosidade de 

incêndio rural, no geral, é mais favorável, comparativamente, com a carta de 

perigosidade de incêndio florestal do PMDFCI - Plano Municipal de Defesa da Floresta 

contra Incêndios de Alcanena. ______________________________________________   

 ________ 7- E uma vez que a carta estrutural de perigosidade de incêndio rural, já não 

se encontra suspensa. _____________________________________________________  
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 ________ 8- O município de Alcanena considera necessário adotar a carta estrutural de 

perigosidade de incendio rural (2022). ________________________________________  

 ________ Anexa-se à proposta: Planta relativa à Carta de perigosidade de incêndio 

rural (2022) e Planta relativa à Carta de perigosidade de incêndio florestal (PMDFCI). _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada Carta Estrutural de 

Perigosidade de Incêndio Rural (2022) e Planta relativa à Carta de Perigosidade de 

Incêndio Florestal (PMDFCI), com efeitos imediatos, a qual se encontra anexa à 

Proposta ref.ª 10636/2023, constante do Processo ref.ª 2023/150.10.400/2.  __________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 - Criação do “Regulamento do Programa de Apoio à Esterilização 

de Animais de Companhia’. Documento ref.ª 10004/2023. Processo ref.ª 

2023/650.10.104/20 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se dê início ao procedimento do Projeto de Regulamento do Programa de Apoio à 

Esterilização de Animais de Companhia. ______________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que se pretendia manter o apoio que já 

tinha existido para se proceder à esterilização de cães e gatos. O montante a atribuir 

anualmente seria estabelecido mediante deliberação municipal.  ___________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém enalteceu a Proposta, tratando-se de um 

projeto de continuidade. Questionou por que razão se optou por elaborar Regulamento e 

não Normas de Participação, dado que estas últimas eram mais flexíveis.  ____________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que foi proposta da Veterinária, à 

semelhança do existente nos outros municípios e que o Regulamento deveria ficar o 

mais aberto possível para que fosse possível a sua adaptação ano a ano.  _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro: _________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração do 

Projeto de Regulamento do Programa de Apoio à Esterilização de Animais de 

Companhia e mandar proceder à publicitação do início do procedimento e participação 

procedimental, na internet, no “site” do Município, com a indicação: _______________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: 2 de maio de 2023. _______________  
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 ________ - Do seu objeto: Projeto de Regulamento do Programa de Apoio à 

Esterilização de Animais de Companhia. ______________________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: 10 dias 

úteis após a publicação do Edital respetivo, de acordo com o artigo 86.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao 

responsável pela direção do procedimento, declaração que deve indicar os dados 

necessários à comprovação da legitimidade, nos termos do previsto no artigo 68.º do 

Código do Procedimento Administrativo e deve ser apresentada pessoalmente no 

Balcão Único de Atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-

alcanena.pt no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação de Edital no sítio 

da Internet oficial da Câmara Municipal de Alcanena. ___________________________  

 ________ Findo o prazo de 10 acima referido, desde que se constituam interessados, 

será o Projeto de Regulamento submetido a audiência dos interessados, se houver, nos 

termos do artigo 100.º, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se 

os demais trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo.  _____  

 ________ 3 - Designada, nos termos do disposto no artigo 55.º do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, como responsável pela direção do procedimento,  nela 

delegando o poder de direção do procedimento a Técnica Superior Raquel Margarida 

Castro Ferreira, podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à 

sua condução, designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de 

interessados, análise dos contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a 

quaisquer entidades ou autoridades quando necessário, a realização das consultas 

públicas nos termos das normas legais aplicáveis. _______________________________  

 ________ 4 - Após o início do procedimento deverão depois seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 8.2 – Campanha de Vacinação Antirrábica e de Controlo de outras 

Zoonoses 2023. Documento ref.ª 3330/2023. Processo ref.ª 2023/700.20.700/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Campanha de Vacinação 

Antirrábica e de Controlo de outras Zoonoses 2023. _____________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  
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 ________ Às 18 horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ___________________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _    

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


